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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  11080.726870/2017-32  

ACÓRDÃO 2102-003.463 – 2ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 3 de setembro de 2024 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE ADEMIR CANALI FERREIRA 

RECORRIDA FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

Exercício: 2013 

DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS COM ENTEADOS. CONJUNTO PROBATÓRIO 

INSUFICIENTE.  

As despesas médicas de dependentes são dedutíveis na apuração do 

imposto de renda, quando restarem comprovados os requisitos 

estabelecidos na legislação de regência. Deve-se instruir os autos com 

elementos de prova que fundamentem os argumentos de defesa de 

maneira a não deixar dúvida sobre o que se pretende demonstrar. 

Mantém-se a glosa das despesas que se mostrarem sem a verossimilhança 

necessária ou por não atender aos requisitos legais. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento 

ao recurso voluntário. 

Sala de Sessões, em 3 de setembro de 2024. 

 

Assinado Digitalmente 

Carlos Eduardo Fagundes de Paula – Relator 

 

Assinado Digitalmente 

Cleberson Alex Friess – Presidente 
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Participaram da sessão de julgamento os julgadores Jose Marcio Bittes, Carlos 

Eduardo Fagundes de Paula, Carlos Marne Dias Alves, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Yendis 

Rodrigues Costa, Cleberson Alex Friess (Presidente) 
 

RELATÓRIO 

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por 

meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida: 

 

Contra o(a) contribuinte, acima identificado(a), foi lavrada Notificação de 

Lançamento – Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF, fls. 06/11, relativo ao ano-

calendário de 2012, para formalização de exigência e cobrança de imposto 

suplementar no valor total de R$ 9.213,18, incluindo multa de ofício e juros de 

mora. 

A(s) infração(ões) apurada(s) pela Fiscalização, relatada(s) na Descrição dos Fatos 

e Enquadramento Legal, os dispositivos legais infringidos e a penalidade aplicável 

encontram-se detalhados às fls. 08/09. 

- Dedução Indevida de Despesas Médicas: 

Glosa das despesas médicas ora relacionadas, por falta de comprovação, apesar 

de intimado a comprovar a efetividade destes dispêndios. 

Inconformado(a) com a exigência, cuja ciência ocorreu em 26/07/2017, fls. 30, 

o(a) interessado(a) apresentou impugnação total em 14/08/2017, fls. 04/05 e 

12/27, alegando a improcedência da autuação. 

Tendo em vista o disposto na Portaria RFB nº 453, de 11 de abril de 2013 (DOU 

17/04/2013), e no art. 2º da Portaria RFB nº 1.006, de 24 de julho de 2013 (DOU 

25/07/2013), e conforme definição da Coordenação-Geral de Contencioso 

Administrativo e Judicial da RFB, encaminhou-se o presente e-processo para 

apreciação pela DRJB/Fortaleza. 

A decisão de primeira instância (fls. 55/62 dos autos) manteve o lançamento do 

crédito tributário exigido. 

Cientificado da decisão de primeira instância em 09/04/2018 (fls. 68 dos autos), o 

sujeito passivo interpôs, em 30/04/2018, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da 

decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que a glosa das despesas médicas em 

benefício de seu enteado, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com o médico psiquiatra Dr. 

Raul Hartke, deve ser revista. 
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Irresignado, o recorrente interpôs recurso voluntário (fls.71/87), arguindo as 

mesmas razões exaradas em sede de impugnação. 

É o relatório. 

 
 

VOTO 

Conselheiro Carlos Eduardo Fagundes de Paula, Relator 

Da admissibilidade e Tempestividade 

O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual 

dele conheço. 

- Da dedução de despesas médicas 

O litígio recai sobre a glosa de despesas médicas com o enteado do recorrente no 

valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) (FLS.10). 

Não há nos autos qualquer documento fiscal hábil a comprovar as alegações do 

recorrente. Do mesmo modo, a fundamentação exarada na decisão de piso, não merece retoques. 

Por isso, a intimação direcionada ao recorrente solicitou que este comprovasse os pagamentos 

referente às despesas glosadas e que demonstrasse o restabelecimento das despesas médicas. 

Porém, o recorrente não trouxe em seu recurso nenhum documento capaz de afastar a conclusão 

a que chegou a DRJ em seu julgamento.  

Por esta razão, adoto como fundamentos desta decisão o excerto abaixo extraído 

do acórdão, o qual versa sobre o tema em litígio, nos termos do artigo 114, §12, I da Portaria MF 

n.º 1.634/2023: 

(...) 

É sabido que, em regra, os tratamentos de saúde e odontológicos mais onerosos 

correspondem a tratamentos mais complexos, sendo, por isso, precedidos por 

exames laboratoriais, radiológicos e outros. Além disso, é possível afirmar que, 

em regra, as dívidas de valores elevados são pagas em cheque ou cartão de 

crédito, por questões de segurança e de comodidade. 

Considerando esses fatores, que são de conhecimento geral, e, portanto, 

deduzidos a partir da ordinária experiência, presume-se que, nesses casos, em 

regra, é viável e possível a apresentação, pelo contribuinte, de elementos 

complementares ao recibo de pagamento. 

O ônus quanto à comprovação e justificação das deduções fica a cargo do 

contribuinte e, não o fazendo, deve assumir as conseqüências legais, ou seja, o 

não cabimento das deduções. Também importa dizer que o ônus de provar 

implica trazer elementos que não deixem nenhuma dúvida quanto ao fato 
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questionado. Não cabe ao Fisco, neste caso, obter provas da imprestabilidade dos 

recibos, mas incumbe ao impugnante apresentar elementos que dirimam 

qualquer dúvida que paire sobre os documentos. 

Exige-se nesses casos, a comprovação da prestação dos serviços e, 

principalmente, da efetiva realização dos pagamentos correspondentes. Para a 

comprovação da efetividade dos pagamentos sugere-se: cópias de cheques 

fornecidas pela instituição bancária, comprovantes de depósitos na conta do 

prestador dos serviços, comprovantes de transferências eletrônicas de fundos, 

transferências interbancárias, comprovantes de transmissão de ordens de 

pagamentos, e, no caso de pagamentos efetuados em dinheiro, extratos 

bancários que demonstrem a realização de saques em datas e valores 

coincidentes ou aproximados aos pagamentos em questão, podendo também o 

interessado apresentar outros que julgar convenientes, desde que surtam os 

devidos efeitos legais. 

Com efeito, inexiste obrigação legal de que o contribuinte efetue os pagamentos 

com cheque cruzado e nominal, mas deve ter em conta que, caso tenha intenção 

de beneficiar-se de dedução de despesa médica, a questão passa a envolver não 

apenas ele e o profissional de saúde, mas também o Fisco. Nesse sentido, deve 

acautelar-se, mantendo sob sua guarda os elementos de prova da efetividade do 

serviço e do pagamento, pois ao contribuinte incumbe o ônus da prova da 

regularidade da dedução pleiteada, ao contrário do que alega a impugnante. A 

situação torna-se ainda mais complexa quando o interessado alega ter efetuado 

pagamento em dinheiro, como é o caso. Nada impede que o faça, mas é razoável 

admitir que o fato é de difícil comprovação. 

Também é equivocado entender-se que o inciso III do art. 8º da Lei 9.250, de 

1995, reproduzido no inciso III do art. 80 do RIR/1999, apenas exige que o recibo 

tenha o nome, endereço e número do CPF ou CNPJ de quem prestou o serviço. 

Esta não é a correta interpretação do dispositivo. A indicação refere-se aos dados 

que devem constar na declaração de ajuste. Dados estes baseados na 

documentação. Entretanto, a tônica do dispositivo é a especificação e 

comprovação dos pagamentos. Tanto que admite o cheque nominativo como 

documento comprobatório, por ser prova cabal de transferência de numerários 

entre pessoas. 

Entretanto, mesmo o cheque pode estar sujeito à justificação da efetiva prestação 

do serviço, quando dúvidas razoáveis acudirem ao fisco, pois essa prestação é o 

substrato material a dar guarida à dedução, consoante o inciso II do mesmo art. 

8º da Lei 9.250, de 1995. Documentos, de natureza particular, por si sós, podem 

não ser suficientes para a comprovação do efetivo pagamento. 

Em situação similar, pode-se citar, a título ilustrativo, jurisprudência do Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais: 

"DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS - COMPROVAÇÃO - A validade da dedução de 

despesas médicas, quando impugnadas pelo Fisco, depende da comprovação do 
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efetivo pagamento e/ou da prestação dos serviços.(Ac.104-22781, 4ª Câmara, 1º 

C.C., Data da Sessão 18/10/2007).  

No mesmo sentido: Ac. 104-22755, Data da Sessão 18/10/2007; Ac. 104-23092, 

Data da Sessão 06/03/2008, Ac. 104-23.035, Data da Sessão 05/03/2008. 

DESPESAS MÉDICAS - GLOSA - Não comprovada a efetividade dos dispêndios e 

nem a prestação dos serviços, correta a glosa da dedução pleiteada pelo 

contribuinte.(Acórdão CSRF/04-00.576, Data da Sessão: 19/06/2007, Relator 

Remis Almeida Estol). 

DEDUTIBILIDADE - DESPESAS MÉDICAS - Passível de dedução despesa médica 

quando devidamente comprovados o pagamento da despesa e a efetiva 

prestação do serviço. (Acórdão CSRF 04-00.220, Data da Sessão: 14/03/2006, 

Relatora Leila Maria Scherrer Leitão, aprovado por maioria de votos)" 

Ultrapassadas as preliminares anteriormente apresentadas, passa-se a análise da 

documentação acostada pelo(a) impugnante. 

Comumente é aceito, para comprovar o pagamento das despesas médicas, o 

recibo firmado pelo profissional da área médica, quando o serviço for prestado 

por pessoa física, ou a Nota Fiscal, se por pessoa jurídica. 

Contudo, mesmo que a contribuinte tenha apresentado os recibos ou notas fiscais 

dos serviços e declarações firmadas pelos profissionais, é licito à Autoridade 

exigir, a seu critério, outros elementos de provas adicionais, caso não fique 

convencido da efetividade da prestação dos serviços ou do respectivo pagamento. 

No caso, a Autoridade solicitou à contribuinte a comprovação do efetivo 

pagamento, que corresponde ao primeiro requisito legal para a aceitação de uma 

dedução de despesa médica. 

Ressalte-se que a apresentação de movimentação bancária para efeito de 

comprovação de pagamentos em espécie devem apresentar coincidência de 

valores e datas, ou aproximações razoáveis, com a movimentação observada nos 

extratos. 

Assim, sem que haja qualquer correspondência entre os recibos apresentados e 

os saques efetuados, mantém-se de plano a glosa, pela falta de comprovação da 

efetividade dos pagamentos. 

A matéria em foco já está sedimentada no entendimento administrativo, podendo 

ser destacados, para ilustração, os seguintes ensinamentos estampados nas 

ementas de Acórdãos do Primeiro Conselho de Contribuintes: 

“IRPF - DEDUÇÃO - DESPESAS MÉDICAS - Nos termos do art. 8º, § 2º, inc. III da Lei 

nº 9.250/95, somente podem ser deduzidas as despesas médicas comprovadas 

por meio de recibo que preencha os requisitos da lei (com indicação do nome, 

endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no 

Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu). Quando o 

documento apresentado pelo contribuinte não preenche tais requisitos e também 
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não é feita a comprovação do pagamento por qualquer outro meio de prova, deve 

prevalecer a glosa da referida despesa. (Ac. 106-16.880, sessão de 25/4/2008). 

COMPROVAÇÃO RECIBOS – Simples recibos não são suficientes para demonstrar a 

efetividade do pagamento a título de despesas com tratamento psicológico, 

mormente no caso de não terem sido trazidos aos autos provas adicionais 

suficientes à comprovação da efetiva prestação dos serviços e, ainda, existirem 

indícios de que eles não foram prestados. Somente podem ser dedutíveis quando 

comprovada mediante apresentação de documentos hábeis e idôneos a efetiva 

prestação dos serviços e a vinculação do pagamento ao serviço prestado.” (6ª 

Câmara/Ac. 106-16.542, sessão de 17.10.2007) 

DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS - COMPROVAÇÃO - A validade da dedução de 

despesas médicas, quando impugnadas pelo Fisco, depende da comprovação do 

efetivo pagamento e/ou da prestação dos serviços.(Acórdão 104-22781, Sessão 

de 18/10/2007) 

DESPESAS MÉDICAS - GLOSA - Tendo a autoridade fiscal efetuado a glosa de 

despesas médicas por não comprovação dos gastos, não há justificativa para seu 

restabelecimento sem confirmação do efetivo desembolso e da prestação do 

serviço. (Acórdão 102-48922, Sessão de 25/01/2008)” 

Conforme Termo de Intimação Fiscal, o(a) contribuinte foi intimado(a) a 

apresentar, além de outros, os seguintes documentos: 

Comprovantes originais e cópias das despesas médicas. 

Comprovantes originais e cópias de despesas médicas com planos de saúde com 

valores discriminados por beneficiários (titular e dependente). 

Passa-se à análise do(s) documento(s) apresentado(s) pelo(a) interessado(a) para 

elidir a exigência fiscal: 

O autuado não comprovou que sua cônjuge SILVIA VILLA VERDE RIBEIRO 

FERREIRA possuía a guarda de seu filho RICARDO RIBEIRO BRUM, bem como que 

este, no ano-calendário de 2012 estava cursando uma universidade ou escola 

técnica. A indagar se RICARDO RIBEIRO BRUM percebia pensão alimentícia a ser 

adicionada na declaração do notificado, caso fosse considerado dependente. 

Mantém-se a autuação, à míngua de elementos que comprove a sua 

improcedência. 

Multa - Vedação ao Confisco: 

Argúi o interessado que a multa de ofício de 75% é confiscatória, excessiva, e, por 

conseguinte, inconstitucional. 

A multa de ofício aplicada constitui mera sanção por ato ilícito, não se revestindo 

das características de tributo, razão pela qual se revela inaplicável o Princípio 

Constitucional de Vedação ao Confisco (art. 150, IV). 
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Ademais, em primeiro plano, o Princípio de Vedação ao Confisco é uma limitação 

imposta pelo legislador constituinte ao legislador infraconstitucional, não 

podendo, este último, instituir tributo que tenha efeito confiscatório, que onere 

excessivamente o contribuinte. Em segundo plano, o Princípio se dirige, 

eventualmente, ao Poder Judiciário, que deve aplicá-lo no controle difuso ou 

concentrado da constitucionalidade das leis. 

A autoridade lançadora, portanto, não deve e nem pode fazer juízo valorativo 

sobre a conveniência do lançamento. O lançamento tributário é rigidamente 

regrado pela lei, ou, no dizer do art. 3º do Código Tributário Nacional – CTN, é 

atividade administrativa plenamente vinculada. O que é determinante para a 

efetivação do lançamento é a ocorrência do fato gerador, e não a repercussão da 

exigência no patrimônio do contribuinte. 

Em síntese, não compete à Autoridade Julgadora analisar a matéria pelas razões 

acima expostas. Nessa linha, tem-se posicionado o Conselho de Contribuintes: 

CONFISCO - A multa constitui penalidade aplicada como sanção de ato ilícito, não 

se revestindo das características de tributo, sendo inaplicável o conceito de 

confisco previsto no inciso V do artigo 150 da Constituição Federal. (Ac. 102-

42741, sessão de 20/02/1998).” 

Assim, não há que se falar em confisco com relação à multa aplicada. 

À vista do exposto, VOTO por julgar IMPROCEDENTE a impugnação que ora se 

analisa, mantendo integralmente o crédito tributário exigido na Notificação de 

Lançamento acostada às fls. 06/11. 

 […] 

Conclusão 

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário para, no mérito, 

negar-lhe provimento. 

 

 

Assinado Digitalmente 

Carlos Eduardo Fagundes de Paula 
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